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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
ATA DA 61ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e trinta e um minutos do dia vinte e dois de dezembro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Vicentinho Alves, Presidente em Exercício da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Eduardo Braga, Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia, Cyro Miranda, José Pimentel, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, Sérgio Souza, Roberto Requião, Lauro Antonio e João Vicente Claudino. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 60ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. O Presidente comunica nos termos do artigo 89, inciso IV, a designação como membros da Subcomissão Temporária sobre Aviação Civil, criada pelo Requerimento nº 68, de 2011 – CI, os seguintes Senadores: Bloco de Apoio ao Governo: Titulares - Senadores José Pimentel e Vicentinho Alves, Suplente – Senador Delcídio do Amaral; Bloco Parlamentar da Maioria: Titulares - Senadores Vital do Rêgo e Eduardo Braga, Suplentes – Senadores Ivo Cassol e Valdir Raupp; Bloco Parlamentar Minoria: Titular - Senador Flexa Ribeiro, Suplente – Senadora Lúcia Vânia. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 151, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA para ser reconduzido ao cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.” O Presidente concede a palavra ao Relator Senador Lindbergh Farias, para fazer a leitura do Relatório. Usam da palavra os Senadores Roberto Requião e Waldemir Moka. A Senadora Lúcia Vânia assumiu a Presidência às onze horas e cinco minutos. A Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. EXTRA PAUTA - ITEM ÚNICO - REQUERIMENTO Nº 70, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Roberto Requião, que “requer, nos termos regimentais, a realização de audiência pública para subsidiar esta Comissão na apreciação da Mensagem n. 151. Desde logo, requer sejam convidados para audiência pública o Deputado Mauro Bragatto, relator da CPI do Sistema Ferroviário do Estado de São Paulo; O Ministério Público Federal, através dos signatários da Representação da Procuradoria Geral da República n. 16848-2011-1contra a ANTT e outros, quais seja, os procuradores federais Thiago Lacerda Nobre, Lara Marina Zanella Martinez Caro, Harold Hoppe, Osmar Veronese, Carlos Bruno Ferreira da Silva e o Subprocurador Geral da República Antonio Fonseca. Solicito seja convidado também o engenheiro civil Paulo Sidnei Ferraz.” Aprovado. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 353, DE 2011, de autoria do Senador Ivo Cassol, que “Acrescenta o art. 10-A na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, para determinar que os postos de combustíveis informem seus preços na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo (ANP)”. A Presidente concede a palavra ao Relator “Ad hoc” Senador Sérgio Souza, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, nos termos da Emenda nº 1 – CI (Substitutiva). ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 582, DE 2011, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que “Altera a Lei nº 11.337, de 26 de julho de 2006, que determina a obrigatoriedade de as edificações possuírem sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com a utilização de condutor-terra de proteção, bem como torna obrigatória a existência de condutor-terra de proteção nos aparelhos elétricos que especifica, para obrigar que todos os equipamentos elétricos e eletrônicos de baixa tensão para uso doméstico comercializados no Brasil sejam bivolt.”Adiado. ITEM 4 – PROJETO DE LEI Nº 5, DE 2005, de autoria do Senador Valdir Raupp, que “Acrescenta dispositivos à Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica nos Sistemas Elétricos Isolados (PROISOL)”. Adiado. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos”. Adiado. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2011, de autoria do Deputado Lincoln Portela, que “Altera o art. 4º da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 – Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário, para dispor sobre a habilitação de amadores”. Adiado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e vinte e um minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora Lúcia Vânia
Presidente 
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O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. PR – TO) – Havendo número regimental, declaro aberta a 61ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da 60ª Reunião e a sua aprovação.

As Srªs e Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

COMUNICADO:

Nos termos do Art. 89, IV, designo, como membros da Subcomissão Temporária sobre Aviação Civil, criada pelo Requerimento nº 68, de 2011, os seguintes Senadores: 

Bloco de Apoio do Governo: titulares – Senador José Pimentel e Senador Vicentinho Alves; suplente – Senador Delcídio do Amaral.

Bloco Parlamentar da Maioria: titulares – Senador Vital do Rêgo e Senador Eduardo Braga; suplente – Senador Ivo Cassol.

Bloco Parlamentar da Minoria: titular – Senador Flexa Ribeiro; suplente – Senador Lúcia Vânia.

Será feita a comunicação ao Presidente do Senado Federal da designação dos membros da referida Subcomissão.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 151, DE 2011

- Não Terminativo –

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor BERNARDO JOSÉ FIGUEIREDO GONÇALVES DE OLIVEIRA para ser reconduzido ao cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Lindbergh Farias

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. PR – TO) ) – Pois não, Senador Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Só quero requerer a V. Exª a oportunidade de apresentar um relatório paralelo ao relatório do Senador Lindbergh logo em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. PR – TO) – V. Exª terá oportunidade logo em seguida.

Observação: será concedida, automaticamente, vista coletiva, após apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009, desta Comissão.

Concedo a palavra ao eminente Senador Lindbergh, para proferir seu Relatório.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. Presidente, farei uma breve leitura do Relatório, até porque há pedido de vista coletiva.

O Senador Requião já vai fazer a discussão, mas nós vamos o debate na primeira reunião de fevereiro.

Por intermédio da Mensagem nº 151, de 2011, e nos termos do art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição, combinado com os artigos 53 e 54 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, a Excelentíssima Senhora Presidente da República submete à consideração do Senado Federal o nome do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira para ser reconduzido ao cargo Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

A ANTT, entidade da Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico especial, é vinculada ao Ministério dos Transportes e foi criada pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2011.

A análise do Currículo evidencia que a formação acadêmica e o histórico profissional do indicado o credenciam plenamente para o desempenho do cargo para o qual foi indicado pela Excelentíssima Senhora Presidente da República. 

Em vista do exposto e em cumprimento às exigências constitucionais contidas no art. 52, III, f, combinado com os artigos 53 e 54 da Lei nº 10. 233, de 5 de junho de 2001, submetemos à apreciação e ao julgamento desta Comissão a indicação do Sr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, constante da referida mensagem presidencial.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. PR – TO) – Em discussão a matéria. 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB ‑ PR) – Senador Vicentinho Alves, é meu dever trazer fatos ao conhecimento do Senado a respeito do Sr. Bernardo Figueiredo, os quais, se seriamente considerados à época de sua sabatina, deverão levar à rejeição de sua indicação para importante função pública de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT. 

À época, eu não era Senador, eu era Governador do Paraná e, como Governador, levei os fatos a conhecimento da Casa Civil da Presidência da República, mas foi como se não tivesse levado. O Sr. Bernardo Figueiredo, então assessor da Casa Civil, foi logo depois indicado para dirigir a ANTT. Seu mandato como Diretor-Geral da ANTT não tinha como dar certo, como, de fato, não deu, ao menos para o Brasil. Deu certo, como se temia, para as concessionárias privadas, das quais o Sr. Bernardo Figueiredo se origina e as quais ele representava diretamente quando era personagem privado e que continuou beneficiando como agente público. É um típico caso de agente público privado. Eu já apresentei alguns desses fatos na tribuna do Senado por duas ocasiões neste ano, mas, ao que parece, não provocaram a devida reflexão no Governo, tanto é que estamos aqui diante da possibilidade concreta de termos o Sr. Bernardo Figueiredo reconduzido ao cargo de Diretor-Geral da ANTT. 

Pois bem, Presidente. Acrescento agora outros fatos e dados levantados pela Procuradoria-Geral da República. Vejamos se, com esses novos dados, o Senado se sensibiliza e atua na defesa da sociedade, impedindo que o Sr. Bernardo Figueiredo seja reconduzido ao cargo de Diretor-Geral da ANTT. O Senado não pode deixar de considerar a Representação da Procuradoria-Geral da República contra a ANTT ao Tribunal de Contas da União nº 16848/2011/1, que, neste ato, entrego à Presidência desta Comissão, para as devidas diligências. Estou pedindo, desde logo, a juntada desta representação para ser discutida e divulgada aos demais membros da Comissão. Observem que não se trata de uma iniciativa isolada e açodada de um Procurador da República, mas de uma medida tomada pela Procuradoria-Geral da República, por meio de sua 3ª Câmara de Coordenação e Revisão. A representação em questão consolida anos de investigação do Ministério Público Federal em todo o País, realização de seminários, audiências públicas, intervenções em processos judiciais. Ela é assinada pelo Subprocurador-Geral da República, Antonio Fonseca, e por quatro outros Procuradores Federais de diversas unidades da Federação integrantes do grupo de trabalho Transportes da Procuradoria-Geral da República. A representação retrata a ação concertada entre as concessionárias privadas e o Sr. Bernardo Figueiredo contra os interesses dos usuários, da sociedade e da Nação brasileira. 

Vejamos o que diz, Presidente, a Procuradoria-Geral da República:

1 – Introdução 

As irregularidades do transporte ferroviário de carga.

Dilapidação do patrimônio da extinta RFFSA. São inúmeros e recorrentes os casos de dilapidação do patrimônio da extinta Rede Ferroviária Federal pelas concessionárias do serviço público do transporte ferroviário de cargas. A dilapidação é de toda ordem e repete-se em vários Estados da Federação em inúmeros trechos ferroviários, seja em relação aos bens móveis ou imóveis arrendados, seja em relação a materiais rodantes ou estruturas e superestruturas, utilizados pelas concessionárias para exploração do serviço público concedido. 

Descumprimento de contratos de concessão. Os contratos de concessão/arrendamento são sistematicamente descumpridos pelas concessionárias. Elas não cumprem as cláusulas contratais a que se obrigam há mais de uma década. Prestam serviço público de transporte ferroviário em absoluta dissonância com as regras pactuadas com o Estado, constituindo flagrante violação à Lei de Concessões e à Constituição Federal.

O Poder Concedente silencia e omite-se de forma inaceitável. A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) não se tem desincumbido a contento de sua tarefa de regulação e fiscalização.

Na falta de efetivo controle, as concessionárias como que se apropriam do negócio do transporte ferroviário de carga como se fosse próprio; fazem suas escolhas livremente, segundo os seus interesses econômicos. O quadro é de genuína captura, em que o interesse privado predomina sobre o interesse público.

Escopo da representação

É esse o cenário, em rápidas palavras, que motiva a presente representação a essa Corte de Contas. As irregularidades são descritas a seguir. Ao Representação TCU-Transporte Ferroviário final, roga-se a devida análise técnica dos graves desvios de finalidade demonstrados.

O escopo desta representação é obter desse Tribunal as providências adequadas à correção de rumo, dirigidas ao Ministério dos Transportes e à Agência

Nacional de Transportes Terrestres. Mais do que isso, o Ministério Público Federal busca compartilhar as suas preocupações e produzir título que reforce a sua compreensão dos problemas e, assim, possa tornar mais consistente eventual pretensão jurídica, em juízo ou extrajudicialmente, no âmbito das suas atribuições.

Escopo da representação

É esse o cenário, em rápidas palavras, que motiva a presente representação a essa Corte de Contas. [Estou lendo o trecho da representação do Ministério Público Federal em relação à ANTT, que tem como Diretor-Geral o Sr. Bernardo Figueiredo]

As irregularidades são descritas a seguir. Ao final, roga-se a devida análise técnica dos graves desvios de finalidade demonstrados.

O escopo desta representação é obter desse Tribunal as providências adequadas à correção de rumo, dirigidas ao Ministério dos Transportes e à Agência Nacional de Transportes Terrestres. Mais do que isso, o Ministério Público Federal busca compartilhar as suas preocupações e produzir título que reforce a sua compreensão dos problemas e, assim, possa tornar mais consistente eventual pretensão jurídica, em juízo ou extrajudicialmente, no âmbito das suas atribuições.

Mais adiante, Presidente Vicentinho, a Procuradoria-Geral da República relata o acumpliciamento do Sr. Bernardo Figueiredo com a empresa da qual foi sócio.

Pois bem, se a concessionária dilapida – ela própria – ou abandona bens públicos arrendados, descumprindo durante mais de uma década cláusulas de contrato administrativo, por certo a Agência Reguladora tomou providências e exigiu soluções?

Não. Nada fez até agora. Não aplicou multas, não denunciou o contrato, não exigiu investimentos quaisquer para a restauração ou reposição da estrutura e superestrutura, bem como dos bens móveis e imóveis afetos ao transporte ferroviário.

O descumprimento contratual era e é manifesto. O abandono é tamanho que não só está comprovado pelas inspeções e fiscalizações, mas também pela própria sociedade da região, sendo fato notório o desmonte da ferrovia e a perda de milhões de reais de patrimônio público em face da desídia da concessionária e da omissão da concedente. Os Executivos Municipais (Prefeituras) e os representantes locais, regionais e federais da região (Vereadores, Deputados Estaduais do Estado do Rio Grande do Sul e Deputados Federais) têm conhecimento do malbaratamento e destruição praticados com a conivência do Poder Público Federal (ANTT e Ministério dos Transportes).

A Procuradoria-Geral da República obteve prova documental dos malfeitos do Sr. Bernardo Figueiredo e da maneira aberta como afronta a lei e as próprias resoluções da ANTT para favorecer a ALL, empresa de que era sócio, o que levou a necessidade de representar contra a ANTT no Tribunal de Contas da União.

Segue a Procuradoria.

A Carta/Ofício encaminhada pela ALL à ANTT merece transcrição literal:

“Em continuidade ao acordado nas reuniões realizadas entre essa Agência e esta Concessionária em 13/03/06, 30/03/06, 22/05/06, bem como demais entendimentos, vimos por meio desta, em atendimento à Resolução nº 44, de 04 de julho de 2002, Título VI, artigo 2º, inciso VI, requerer a desativação definitiva do trecho ferroviário Santiago-São Borja”.

O acordo prévio – reconhecido pela própria concessionária – é sinal claro de que o requerimento foi a mera formalização de decisão conjunta tomada anteriormente e revela a política de total conivência e omissão da ANTT com relação ao abandono, destruição, invasão e malbaratamento dos bens públicos e, consequentemente, do transporte ferroviário como alavanca do desenvolvimento regional e nacional. Acrescente-se que essa política da ANTT revela os motivos pelos quais a União Federal e a própria concedente não têm interesse em executar a astreintes milionárias (multa diária) aplicada pela Justiça Federal, ou, pelo menos, em envidar esforços para que a ré a cumpra [grifo no original do Ministério Público].

Como se vê, para defender a ALL, o Sr. Bernardo Figueiredo desrespeita até mesmo a Justiça Federal. E, para que não reste qualquer sombra de dúvida aos Srs. Senadores e Senadoras quanto à responsabilidade do Sr. Bernardo Figueiredo pela dilapidação do patrimônio público através de sua descarada cumplicidade com a poderosa concessionária privada ALL.

De novo, o Mnistério Público Federal:

Desse modo, a ANTT é responsável, além de outras determinações, pela fiscalização direta do cumprimento das cláusulas contratuais de prestação de serviços ferroviários e de manutenção e reposição dos ativos arrendados (inc. IV), além de contribuir para a preservação do patrimônio histórico e da memória das ferrovias, orientando e estimulando a participação dos concessionários do setor (inc. VII).

E disso não se tem desincumbido o ente regulador.

Dispõe o art. 77 da Resolução nº 3.192/2009 que aprovou o Regimento 31 Representação TCU-Transporte Ferroviário Interno e a Estrutura Organizacional da ANTT, que cabe à Gerência de Fiscalização, vinculada à Superintendência de Fiscalização, como atividade central “(…) fiscalizar as áreas sob a responsabilidade da Superintendência, emitindo os respectivos Autos de Infração – AI”.

Frise-se que anteriormente à alteração proporcionada pela Resolução nº 3.192/2009, a responsabilidade pela aplicação das penalidades de multa e advertência era da Superintendência Serviços de Transporte de Carga – SUCAR (Resolução nº 001/2002).

A responsabilidade é da Diretoria, sobretudo do Diretor-Geral a quem cabe a representação da ANTT e o comando hierárquico sobre pessoal e serviços (art. 26, da Resolução nº 001/2002).[Grifamos]

É realmente grave a situação. Se fosse somente omisso, ou como diz o Ministério Público Federal, apenas leniente, já seria motivo suficientemente grave para que o Sr. Bernardo Figueiredo fosse substituído no comando da ANTT. Mas a situação é ainda mais grave, Srªs e Srs. Senadores.

É mais grave. A Procuradoria-Geral da República constatou que o Sr. Bernardo Figueiredo impede deliberadamente que os funcionários da ANTT multem a ALL. Isso mesmo, os servidores públicos da ANTT foram proibidos expressamente de multar a ALL, diz o Ministério Público Federal.

A ANTT não autoriza seus agentes a emitirem diretamente Autos deInfração. (...)

É flagrante a irregularidade/ilegalidade (...) que proíbe a emissão de Autos de Infração por Especialistas em Regulação da ANTT em desfavor das concessionárias ferroviárias, em descompasso com a legislação vigente que autoriza os Especialistas em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres e Técnicos em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres (Lei nº 10.871/2004) a lavrarem tal infração.

Ou seja, o Sr. Bernardo Figueiredo, que a Presidente da República quer reconduzir ao comando da ANTT, com aceite do Senado, age como um xerife, mas não o xerife dos usuários, dos agentes econômicos, da sociedade e, sim, um xerife do capital privado, controlando com rédea curta e chicote na mão a agência do Estado brasileiro para submetê-lo passivamente aos interesses das concessionárias privadas, em especial da ALL, empresa da qual era, até pouco tempo, sócio. É o cabrito cuidando da horta.

E, para concluir esse aspecto, vejam os Srs. Senadores e Senadoras, o que quer a Procuradoria-Geral da República na representação que fez ao Tribunal de Contas da União no que se refere à ANTT:

“a) apuração da ausência de fiscalização e sobretudo de autuação/aplicação de penalidades pela ANTT às concessionárias, inclusive no que tange às determinações administrativas que contrariavam as próprias resoluções da Agência, tudo consoante o Item 7 da presente representação.”
Eu mesmo, Sr. Presidente, fui testemunha da atuação do Sr. Bernardo Figueiredo em favor da ALL. Em 2007, quando eu era Governador do Paraná, recebi na residência oficial do Estado o então Ministro do Planejamento Paulo Bernardo e o Sr. Bernardo Figueiredo Gonçalves de Oliveira, que, à época, era assessor da Casa Civil da Presidência da República. Os fatos relativos àquela visita e às consequências que dela derivaram foram por mim relatados em representação que fiz ao Procurador-Geral da República. Trata-se de outra representação, anterior àquela a que fiz referência há pouco com respeito a fatos diferentes.

Para não me alongar, entrego a essa Presidência e aos Srs. Senadores cópia da representação e peço que seja reproduzida e, igualmente à anterior, entregue ao Srs. Senadores da Comissão.

Na representação que fiz ao Ministério Público Federal, anexei informações biográficas e informações das atividades públicas e privadas do Sr. Bernardo Figueiredo, acompanhante do Ministro Paulo Bernardo na referida visita. Há uma simbiose entre as atividades públicas e privadas do Sr. Bernardo Figueiredo. As informações que aqui relato foram colhidas do curriculum vitae que o Sr. Figueiredo apresentou a este Senado em outubro de 2008, quando sabatinado para ocupar o cargo de Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres.

Em 1994, Sr. Presidente, ele era chefe de gabinete do Presidente da Rede Ferroviária Federal e participou dos estudos preliminares para a privatização da ferrovia, ou seja, participou da formatação da privatização das ferrovias brasileiras no Governo Fernando Henrique. Como formatou a privatização de maneira interessante, viu sua obra e achou que ela estava tão boa, que deveria ele próprio participar da privatização para ganhar um bom dinheiro, e foi o que fez.

Em 1995, ocupa a Presidência da Interférrea Serviços Ferroviários e Intermodais. Primeiro, formatou a privatização e, depois, ocupou a Presidência de uma empresa ferroviária privatizada, a Interférrea Serviços Ferroviários e Intermodais, uma empresa privada responsável por serviços auxiliares do transporte rodoferroviário que participou dos leilões de privatização e que, talvez, graças à eficiência do Sr. Bernardo Figueiredo ou às informações privilegiadas de ele que dispunha, venceu dois leilões.

Em um ano, como funcionário público, ele arquiteta a privatização da Rede Ferroviária Federal. No ano seguinte, torna-se sócio de uma das empresas beneficiadas pela privatização por ele planejada.

Dos principais trabalhos para a Interférrea, destaca-se a sua participação na estruturação das concessionárias Ferrovia Centro-Atlântica e Ferrovia Sul-Atlântica, que, depois, transformou-se na ALL, de cujo conselho administrativo, posteriormente, o Sr. Figueiredo vem a ser membro. Ou seja, estruturou a privatização no Estado e, em seguida, estruturou empresas para ganhar os leilões da privatização que ele próprio havia estruturado.

Em 1966, a Ferrovia Sul-Atlântica, depois ALL, com a participação da Interférrea, presidida pelo Sr. Figueiredo, empresa da qual era sócio, arremata toda a malha ferroviária do sul do País e, na sequência, participa da privatização de outros trechos ferroviários.

O resultado todos sabemos pela mídia e, especialmente, pelos levantamentos feitos pelos Municípios, pelos Estados, pelo Ministério Público, pela Justiça Federal: dilapidação do patrimônio público, prejuízo de bilhões aos cofres públicos, abandono de regiões inteiras ao atraso e à penúria. Tudo isso foi feito com a cumplicidade da ANTT, chefiada por quem? Bernardo Figueiredo. Ou seja, estruturou a privatização como agente público segundo os interesses do capital, participou dos leilões como empresário privado e fiscaliza os contratos como diretor-geral da ANTT. O resultado é o quadro catastrófico que a representação da Procuradoria Geral da República ao TCU, Tribunal de Contas da União, descreve. É este ser híbrido que a Presidência quer que o Senado da República reconduza ao cargo de diretor-geral da agência.

Entre 1999 e 2003, o Sr. Bernardo Figueiredo ocupa – vejam os senhores! – a direção da Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários. O lobby, Senador Lindbergh, das concessionárias privadas. Era o lobista das concessionárias privadas. Como diretor da ANTF, Figueiredo ganhou assento na COFER – Comissão Federal de Ferrovias do Ministério dos Transportes, precursora da Agência Nacional dos Transportes – ANTT. Ou seja, ele que estruturou a privatização como agente público e participação da privatização como agente privado agora volta ao Estado, agora para estruturar o órgão de fiscalização dos contratos que ele criou como agente público e assinou como agente privado.

Em 2004, mais uma vez, Bernardo Figueiredo transita do privado para o público, depois de transitar do público para o privado. Ele assume a Diretoria Administrativa Financeira da VALEC – ah, a famosa VALEC –, empresa pública vinculada ao Ministério dos Transportes, responsável pela construção de ferrovias federais. Lá fez parte da equipe do famoso Dr. Juquinha, recentemente defenestrado pela Presidente Dilma por seus inúmeros malfeitos.

Na VALEC, Figueiredo elabora o Plano de Revitalização das Ferrovias, centrado nas tais Parcerias Público Privadas, as PPPs, onde o governo entra com tudo e o empresário colhe os lucros.

Foi com esse plano que ele, na companhia do Ministro Paulo Bernardo, quis que eu assentisse, na famosa visita dominical na residência oficial do Governo do Paraná. Trabalhou como assessor do Ministro Paulo Bernardo sempre buscando envolver o Estado brasileiro no seu plano. 

De 2005 a 2007 – e com o mesmo propósito –, Bernardo Figueiredo atua como assessor especial da Casa Civil – e é nessa condição que o recebo na casa oficial do Governo do Paraná, em 2007.  Incrivelmente, mesmo depois de eu ter relatado ao Governo Federal uma parte dos fatos, que agora trago ao conhecimento do Senado, o Sr. Bernardo Figueiredo foi indicado, em 2008, para o cargo de diretor-geral a Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

O resultado de sua gestão é aquele descrito pela Procuradoria Geral da República ao TCU, na representação que ora trago ao conhecimento de Vossas Excelências.

Esses são os fatos, para não me alongar.

Trago também ao conhecimento do Senado o Relatório da CPI instituída na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para apurar a atual situação do Sistema Ferroviário do Estado de São Paulo, que conclui pela leniência da ANTT em relação ao seu dever de fiscalizar a ALL e sugere a extinção do contrato de concessão.

O relatório de lavra do Deputado Mauro Bragato, do PSDB, não teve qualquer resultado prático. O Sr. Bernardo Figueiredo recebeu o relatório da CPI e fez o que sempre faz quando se trata de exercer o seu dever, poder de diretor-geral em relação a ALL, empresa da qual era sócio: não fez absolutamente nada.

Trago também ao conhecimento de Vossas Excelências o contrato de concessão da ALL firmado pelo Sr. Bernardo Figueiredo como um dos seus sócios, quando ele participou como representante de um grupo na privatização, um grupo privado – sempre, de um lado ou do outro lado, resolvendo problemas de grupos privados.

Esses são os fatos, para não me alongar.

Espero que o Senado da República não fique genuflexo diante de tanta barbaridade. Seria uma desonra para o Senado e para nós todos.

Eu quero ainda requerer, Presidente Vicentinho, a audiência do Deputado Mauro Bragato, que foi o presidente da CPI em São Paulo, e que a comissão, antes de debater a indicação do Sr. Bernardo Figueiredo, convide também os cinco Procuradores da República que assinaram a representação ao TCU que envolve o Sr. Bernardo Figueiredo, para que tenhamos uma ideia mais clara de tudo que está acontecendo.

Os documentos estão aqui: representação do Ministério Público Federal contra a ANTT, em que é abundantemente citado o Sr. Bernardo Figueiredo; contrato de concessão da ALL, em que o Sr. Bernardo Figueiredo assina como interveniente do grupo privado que ele agora quer fiscalizar como diretor-geral de uma empresa pública; a minha representação ao Ministério Público em relação à pressão que sofri para fazer uma PPP, aumentando o preço de uma obra de R$150 milhões para R$550 milhões; o relatório da CPI do Sistema Ferroviário do Estado de São Paulo; e um documento em que vemos que a Interférrea tinha participação numa série de paraísos fiscais. Posteriormente, o Sr. Bernardo Figueiredo deixou de ter ações da Interférrea. Mas apresento aqui uma questão: se vendeu para um paraíso fiscal, pode ter vendido para ele mesmo, porque uma das coisas que se fazem na corrupção, na lavagem de dinheiro, é colocar dinheiro num fundo de um paraíso fiscal e fazer revertê-lo para a própria empresa, fazendo desaparecer o seu nome. Essa é uma abordagem que deve e pode ser aprofundada com a presença dos Procuradores da República que assinaram a representação ao TCU.

Então, peço a juntada de todos esses documentos, a distribuição deles aos membros da Comissão, a audiência do Deputado da CPI de São Paulo e o convite aos Procuradores da República citados, autores da representação ao TCU que envolve o Sr. Bernardo Figueiredo.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer. Faço isso com espírito republicano. Eu não podia me silenciar diante do absurdo da recondução desse cidadão à Diretoria-Geral da ANTT.

Quero passar à assessoria da Mesa esses documentos. E peço que esses documentos sejam fotocopiados, porque preciso de uma cópia deles.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. PR – TO) – Estando presente aqui a Presidenta desta Comissão, a Senadora Lúcia Vânia, passo a Presidência desta reunião a S. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Cumprimento todas e todos!

Cumprimento-o, Senador Vicentinho. Agradeço a V. Exª a gentileza de abrir esta reunião.

Comunico ao Senador Requião que os documentos serão fotocopiados e encaminhados a todos os Senadores desta Comissão.

Solicito a V. Exª que formalize o convite a essas autoridades citadas por V. Exª, para que sejam ouvidas nesta Comissão.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Perfeitamente. Peço à minha assessoria que providencie essa cópia. Na verdade, estou pedindo que esta Comissão transforme esse processo numa diligência para a ouvida do Deputado da CPI em São Paulo e do Ministério Público Federal.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, peço a palavra.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra ao Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, o Senador Roberto Requião faz ponderações que, na minha avaliação, são muito sérias. Sei que V. Exª vai tomar as devidas providências, e, da minha parte, haveremos de apurar – tenho certeza disto – todas essas questões aqui documentadas e apresentadas a esta Comissão. Não sei se haverá, no caso, a sabatina para essa recondução. Não sei como funciona isso regimentalmente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Hoje, lemos o relatório. Os Srs. Senadores terão até a próxima reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que será realizada em fevereiro, para analisar o currículo e os documentos que serão distribuídos. Posteriormente, vamos marcar a sabatina.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Sem dúvida alguma, essa questão é da maior gravidade. Todas essas providências deveriam ser tomadas. Evidentemente, devem ser contatadas as pessoas que o Senador Roberto Requião citou, antes que possamos opinar a respeito dessa recondução.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª pode ter a certeza de que tomaremos todas as atitudes necessárias.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Na verdade, vou formalizar o requerimento. Já pedi à assessoria para datilografar isso. É o que lhe peço, por favor, Samuel.

E eu gostaria que V. Exª pusesse em votação o meu requerimento numa audiência com os procuradores do Ministério Público Federal e o relator da CPI no Estado de São Paulo...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) - ...para que a gente seja ouvido antes da audiência pública. É uma diligência que deve anteceder a audiência pública com o Sr. Bernardo Figueiredo.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vou colocar o requerimento de V. Exª em votação, mas gostaria de V. Exª formalizasse posteriormente o documento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com o requerimento do Senador Requião permaneçam como se acham.(Pausa)

Aprovado.

Em discussão o relatório. Continua em discussão.(Pausa)

Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Nos termos do art. 89, inciso IV, já foram designados por esta Comissão para a Subcomissão Temporária sobre Aviação Civil, criada pelo Requerimento nº 68, de 2011, os seguintes Senadores que já foram aqui nominados.

Eu solicitaria aos Srs. Senadores que apenas referendassem o nome de Valdir Raupp, que vai compor a Subcomissão Temporária sobre Aviação Civil como suplente do Senador Ivo Cassol.(Pausa)

Comunico então a presença do Senador Valdir Raupp na Subcomissão como suplente do Senador Ivo Cassol.

Vamos colocar em votação o Item 2 da pauta.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 353, DE 2011

Não Terminativo.

Acrescenta o art. 10-A na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, para determinar que os postos de combustíveis informem seus preços na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo (ANP).

Autoria: Senador Ivo Cassol.

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço.

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo.

Observações:

1- A matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle em decisão terminativa.

2- A matéria constou da pauta das reuniões dos dias 24/11 e 01 e 20/12/2011.

Solicito ao Senador Sérgio Souza que relate este projeto como relator ad hoc.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Srª Presidente, Srs. Senadores, vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2011, de autoria do Senador Ivo Cassol, que acrescenta o art. 10-A à Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, para determinar que os postos de combustíveis informem seus preços na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo – ANP.

O projeto foi despachado a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura e depois segue para a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, onde será analisada em decisão terminativa.

O objetivo do projeto é o de obrigar os estabelecimentos revendedores varejistas, por meio da página eletrônica da ANP, a informar o preço atualizado e efetivamente cobrado de cada tipo de combustível ofertado. Para os que descumprirem a exigência, impõe-se a multa prevista no art. 3º, inciso XV, da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis.

Não foram oferecidas emendas à proposição no prazo regimental.

Passo à análise, Srª Presidente.

II – ANÁLISE

Segundo o autor da proposição, os gastos com combustíveis correspondem a uma parcela significativa do orçamento familiar e, portanto, é importante que os consumidores contem com informações precisas e atualizadas sobre os preços mais favoráveis.

Atualmente, a ANP já informa, na sua página eletrônica, os preços de combustíveis em todo o País. Essa informação é proveniente de pesquisa de preços semanal, denominada Levantamento de Preços e de Margens de Comercialização de Combustíveis – LPMCC. Implementado em agosto de 2000, o LPMCC abrange gasolina comum, etanol hidratado combustível, óleo diesel não aditivado, gás natural veicular e gás liquefeito de petróleo.

A pesquisa é feita em 555 localidades, ou seja, cerca de 10% dos Municípios brasileiros, de acordo com procedimentos estabelecidos pela

Portaria ANP nº 202, de 15 de agosto de 2000. A pesquisa é realizada por meio de visita pessoal a cada um dos agentes econômicos determinados na amostra. É importante ressaltar que a pesquisa não é realizada na totalidade dos postos revendedores existentes nos Municípios integrantes da amostra.

O projeto do Senador Ivo Cassol, ao exigir que cada estabelecimento revendedor varejista informe o preço atualizado dos combustíveis vendidos, importará num salto de qualidade das informações disponibilizadas ao consumidor. O objetivo é excelente e está perfeitamente alinhado com as competências da ANP, que incluem a proteção dos interesses do consumidor.

Ocorre que os custos e os desafios de implantação são muito maiores do que os imaginados pelo autor. Será preciso desenvolver um sistema de recepção e divulgação dos dados de cada um dos milhares de postos revendedores. A ANP estima, em nota técnica sobre a matéria, que tal desenvolvimento levará no mínimo quatro meses, se forem usados servidores atuais (o que causará impacto em outras atividades da agência) ou então, no mínimo, catorze meses, se houver contratação específica de pessoal.

O custo desse novo procedimento será muito superior ao atualmente pago à empresa que faz a pesquisa de preços, pois envolverá, entre outras coisas, a manutenção do sítio eletrônico da ANP na forma 24 horas por dia, nos sete dias da semana, a organização de um site backup sincronizado em tempo real, a criação de um sistema de autenticação segura de senhas dos postos, e o desenvolvimento de uma metodologia de auditoria da informação.

Além disso, a ANP imagina que a nova sistemática importará grandes desafios para os postos revendedores de combustíveis, que terão de mudar toda uma cultura e, entre outras coisas, dispor de Internet, endereço válido de e-mail, e pessoal treinado para operar com o sistema.

A ANP considera que, não obstante as dificuldades operacionais, a proposta é conveniente e oportuna para o cumprimento das suas atribuições legais. Chama a atenção, contudo, em nota técnica sobre o PLS nº 353, de 2011, dirigida ao Ministério de Minas e Energia, para o fato de que será “necessário (i) que a implementação da proposta desfrute de tempo compatível com o detalhamento a ser feito; e (ii) que haja recursos orçamentários e financeiros necessários à proposta

Nessas circunstâncias, Srª Presidente, eu gostaria de propor substitutivo que flexibilizasse a implementação da proposta, de modo a dar tempo à ANP de fazer o detalhamento operacional e conseguir os recursos orçamentários necessários.

Do voto, Srª Presidente. 

Por acreditar que a proposição é conveniente e oportuna para o cumprimento das atribuições legais da ANP, no âmbito da política energética nacional, então, o Relator da matéria vota no sentido da aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2011, com o seguinte Substitutivo:

Projeto de Lei do Senado nº 353 (Substitutivo), de 2011

O Congresso Nacional decreta:

Altera o art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, para determinar que os postos de combustíveis informem seus preços atualizados na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP.

Art. 1º Dê-se ao parágrafo único do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, a seguinte redação e acrescente-se o seguinte inciso III:

“Art. 8º .......................................................................

Parágrafo único. No exercício das atribuições de que trata este artigo, com ênfase na garantia do abastecimento nacional de combustíveis e na defesa dos interesses dos consumidores, desde que em bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos agentes regulados, conforme disposto em regulamento:

.......................................................................................................

III – a informação, por meio da página eletrônica da ANP, o preço atualizado e efetivamente cobrado de cada tipo de combustível ofertado, líquido ou gasoso derivado de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis renováveis, automotivos”. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.
É o relatório, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a matéria. 

Como os demais itens da pauta são mais complexos e temos um quórum baixo, eu não vou colocá-los em votação: itens 3, 4, 5 e 6. 

Eu gostaria de comunicar aos senhores que foi distribuído um aviso do TCU aos Srs. Senadores sobre um acórdão que diz respeito à questão das agências reguladoras. Essa matéria é interessante e foi lida aqui, na reunião passada, tendo sido determinado o seu arquivamento. Mesmo sendo arquivada, eu achei por bem solicitar à secretaria da Comissão que encaminhasse aos Srs. Senadores todo esse acórdão, para que pudéssemos ler, porque há algumas observações que terão de ser feitas às comissões encarregadas de analisar as agências reguladoras e que precisam ser observadas. Essas observações dizem respeito principalmente à questão das sabatinas. Então, eu gostaria que os Srs. Senadores tivessem a oportunidade de ler essa recomendação do TCU que foi encaminhada ao gabinete dos senhores membros desta Comissão.

Não havendo nada...

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Sérgio Souza. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Tendo em vista que esta é a nossa última reunião desta Sessão Legislativa, eu gostaria de externar a V. Exª meus parabéns pela condução dos trabalhos desta Comissão. Eu, que vim recentemente a esta Comissão, ainda que na condição de suplente, tenho procurado participar ativamente dos trabalhos desta Comissão e quero dizer que esta é uma das comissões de importância e relevância para todo o Brasil. V. Exª, na condução dos trabalhos tem feito à altura do Senado Federal. Meus parabéns. Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senado Sérgio Souza.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB - MS) –  Na mesma linha, manifesto a alegria de ter participado aqui dos trabalhos. V. Exª os tem conduzido com muito equilíbrio, muita habilidade e com muita responsabilidade. Basta dizer que acho que hoje esta é a única Comissão que teve quórum e que funcionou normalmente, com a presença da maioria da Comissão aqui, no plenário.

Parabenizo V. Exª e digo que o ano que vem, sob o comando de V.Exª, estaremos aqui. Agradeço mais uma vez pela distinção, pela qualidade dos debates aqui produzidos. Parabéns a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Sérgio e ao Senador Moka as referências elogiosas à Presidência desta Comissão. Quero dizer aos Srs. Senadores que, se pudemos desenvolver um bom trabalho, isso se deve naturalmente à qualidade dos Senadores que compõem esta Comissão. Portanto, aproveito esta oportunidade para agradecer a todos os Srs. Senadores, a toda equipe comandada aqui pelo Alexandre, que é o nosso Secretário, e a todos os assessores que se fizeram presentes durante todo esse período, sempre subsidiando os Senadores a respeito do quem tem sido discutido.

Portanto, agradeço a todos. Desejo a todos que aqui estão um feliz Natal, um próspero Ano Novo e que o próximo ano seja tão operoso quanto foi este. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 10 horas e 31 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 21 minutos.) 







